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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO
CÍVEL. EMBARGANTE QUE NÃO INTEGROU A LIDE.
INEXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  IMPOSTA  AO
RECORRENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL
AUSÊNCIA  DO  BINÔMIO  UTILIDADE-
NECESSIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ART. 932, III, DO
NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO.

- O Embargante não tem interesse Recursal, uma vez
que não integrou a lide e o ônus da Decisão foi imposto
a PBPREV – Paraíba Previdência.

-  O  próprio  Recorrente,  às  fls.  24/25,  afirmou  sua
ilegitimidade e requereu o direcionamento da citação à
PBPREV – Paraíba Previdência, tendo sido atendido no
despacho de fl. 27.

Vistos etc

Trata-se de Embargos Declaratórios interposto pelo Estado da

Paraíba,  a  fim de eliminar  omissão quanto a ausência de apresentação de

Contrarrazões ao Recurso Apelatório pelo Estado, nos termos do art.  1010,

§1º, do NCPC, requerendo a nulidade do Acórdão.

É o relatório.

DECIDO
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Analisando os autos, verifica-se que os Embargos não merece

ser conhecido em face do Embargante não ter interesse Recursal, uma vez

que não integrou a lide, bem como o ônus da Decisão foi imposto a PBPREV –

Paraíba Previdência, como se vê no dispositivo do Acórdão que segue:

“Diante de todos os fundamentos expostos,
RECONHEÇO de ofício a ilegitimidade da PBPREV
para realizar a suspensão do desconto e PROVEJO
PARCIALMENTE o  Apelo, para:  determinar a
restituição  dos  valores  cobrados  indevidamente
sobre:  as  Gratificações:  POG.PM  e  EXTRA.PM;
Serviço Extras; e Gratificação de Função; todas as
verbas  recebidas,  por  força  do  exercício  da
Assessoria Militar do TJPB, por se tratar de cargo
comissionado; bem como o 1/3 de férias de ambos
os  cargos,  levando-se  em  conta,  nesses  últimos
casos, a cessação da cobrança ocorrida em 2010,
respeitando, em todas as hipóteses de devolução, a
exclusão  dos  cálculos  da  aposentadoria  e  a
prescrição  quinquenal.  Por  fim,  que  a restituição
seja  acrescida  de  juros  de  mora  de  1% (um por
cento)  ao  mês  a  partir  do  trânsito  em julgado  da
sentença (art.  161, §1 CTN c/c Súmula nº 188 do
STJ)  e  correção  monetária  a  partir  de  cada
recolhimento  indevido  (Súmula  nº  162,  STJ),
utilizando-se como indexador o IPCA.”

Além disso,  o próprio Recorrente,  às fls.  24/25,  afirmou sua

ilegitimidade e requereu o direcionamento da citação à PBPREV – Paraíba

Previdência, tendo sido atendido no despacho de fl. 27.

Assim, não há que se falar em nulidade do Acórdão por falta de

intimação do Estado da Paraíba, para apresentar Contrarrazões ao Recurso

de Apelação.

Diante do exposto e nos termos do art. 932, III, do NCPC, NÃO

CONHEÇO os presentes Embargos de Declaração.
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Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 07 de junho de  2018.

      Juiz convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
  Relator
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